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ALTERA ARTIGOS  DA  LEI N° 717 DE  02
DE   MAIO   DE  2022   E  AI)OTA   OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEIT0  CONSTITUCI0NAL DO MUNICÍPIO DE B0A VISTA, ESTAI}O DA
PARAÍBA,façosaberqueaCâmaraMunicipaldeVereadoresaprovoueEusancionoaseguinteLei:

Art.1° Os Artigos 34,  57,  58, 59 e 60 da Lei Municipa] n° 717/2022 passam a ter a seguinte

redação:

Art.34-SãocargosdeprovimentoemComissãodoQuadrodosProfissionaisdaEducação

Pública Municipa]:

I-...

11 -Diretor Educacional;

111 -Díretor Educacional Adjunto

IV-...

Art. 57 -A designação do Profissional do Magistério para os cargos de Diretor Educacional

e Diretor Educacional Adjunto de estabelecimento de Ensino Fundamental e de Unidade de

Educação lnfantil se dará obedecidos os termos da Lei n° 722/2022.

Art.  58  -  Deverá  ser  designado  Diretor  Educacional  Adjunto  para  as  unidades  escolares

que:

I - Sejam nucleadas e fi]ncionem

11  -  Que  não  sejam  nucleadas,

mais de 100 (cem) alunos;

o da noite;

e  fiincione nos turnos manhã e tarde e que tenham
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111 - Que não sejam nucleadas, não possuam tempo integral, mas que possuam pelo menos

duastumasfi]ncionandoànoiteouasquetenhammaisde600(seiscentos)alunos;

IV - Possuam mais de 200 (duzentos) alunos;
`Parágrafo  Único  -Será  considerada  Núc[eo  a junção  de  unidades  escolares  de  regioes

próximas e que não atinjam a quantídade mínima de 50 alunos por unidade.

Art.  59  -  So,mente  às  escolas  que  possuam  acima  de  600  (seiscentos)  aluos,  e  tenham

expedientes  nos  três  tumos  ou  atendam  o  Fundamental  1  e  11,  serão  designados  2  (dois)

Diretores Educacionais Adj untos.

Art.  60  -  Farão jus  a  uma  gratificação  de  acesso  dificíl  GAD,  aqueles  profissionais  da

educação que desempenham funções de docência e administração em escolas da zona rural

e vice-versa, correspondente a até  15% (quinze por cento) do vencimento básico do docente

.e  de  10%  (dez  por  cento)  do  vencimento  básico  do  diretor  educacional  e  será  somente

concedida durante o período letivo, por solicitação do interessado.

§  3° - A ajuda de transporte para deslocamento dentro da extensão terrítorial do município

será concedida aos profissionais de educaçação  do magistério e  como  diretor educacional,

desde que o município não disponibilíze transporte para os mesmos.

Art. 2° - Ficam modificadas as nomenclaturas, simbologias e valores dos Cargos em Comissão

de  Administrador  Escolar,  Administrador   Escolar  Adjunto   e  Adminístrador  de   Creclie   -

Símbo]os  AE-1,  AE-2,  AE-3,  AF-1,  AD-1  e  AC-1,  respectivamentq  da  Secretaria  de  Educação,

criados pela Lei n° 717/2022, confome tabela abaixo:
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DE-l Diretor Educacional I
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ALUNOSDE51A100 800,00RS

DE-2 Diretor Educacional 11 AL"OS 1.000,00

DE-3 Diretor Educacional
1111

DE  101 A 300ALUNOS RS1200 00
',
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DD-3
Diretor EducacionalAd'unto

111

DE  101 A 300ALUNOS RS1

DF-l Diretor EducacionalD.Ed. IV
ACIMA DE 300ALUNOS

•000,00RS1.800,00

DD-l
lretor      ucaclonalAd`untoD.

IV
Aclm DE 300ALUNOS RS1.400,00

DC-l
]retor Educacional deCreche

RS1.400,00

DD-3

Diretor EducacionalAdjuntodeCre`che

RS1.000,00

Art.  3°  Esta Leí  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  com  efeitos  retroativos  a  1°  de

fevereiro de 2023, revogando-se as disposições em contrário.

Boa Vista -PB, 27 de fevereíro de 2023.



Paraíba , 28 de Fever¢iro de 2023
•    Diário OfLcial dos Municipios do Estado

Divisão  de  lluminação  Pública,  com  lotação  na  Secretaria  Mimicipal
de Obras e Serviços Públicos.

Art.2.-EstaPortariaentraemvigornadatadesupublicação.

Art. 3U - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefdto Constit`ioional.
Ba[ra de Santa Rosa, ern 01  de fevereiro de 2023

R¢gistre-se e Publique-se.

JOVINO PEREIRA NEPOMUCENO NETO
Prefeito Constitucional

da Paraiba ANO XIV \ N° 331 |

Art.     2°    A    Mesa    Diretora     da    Câmara    Muicipal    designará
oportmamcnte  local   e   data   para   a  cntrega   da   citada   hormria   a
homenageada.

Art.   3°  Este  Dec[eto  Legislativo   entrará  em  vigor  na  data  de  sua

publicação.

Boa Vista-PB, em 27 de fevereiro de 2023 .

JOSÉ FERNANI)O LEITE AIRES
Pres identc                                                                                          publicfldo p0r:
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Códlgoldentificador:37FI)lFC7

Publicado por:
AndTe Luiz Silva Batista
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GABINETE DO PREEITO
PORTARIA N®. 043/2023

PoRTARIA N®. 043n023

0   Prefcito  Constitucional   do  Município   de  Barra   de   Santa  ROBa,
Estado da Paraíba, no uso de suas  atnbuições  legai8, confendas  pela
Lei Orgâ    ca do Municipio e no que coubcr a legislação suplementar,
e

CONSIDEBANI)O a Lei Municípal n° 0340, de 28  de dezembro de
2022, onde Rcorganizou a E§mtuia Administrativa do Municipio de
Barra de Santa Rosa - PB.

RESOLVE;

Ai.t.1°-NomearaSra.MARIACLAUDENICECRUZDASII.VA
D"Z,     para     o     caigo     comissionado     de     ASSESSOR    DE
SECRETARIA,  com  lotação  na  Secretaria  Municipal  de  Tunsmo,
Desporto e Cultm.

Art. Z° -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3® - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucioml.
Bam de Santa Rosa, em 01 de fevereiro dB 2023.

Registre-se e Publique-se.

JOVINO PEREIRA NEPOMUCENO NETO
Prefeito Constitucioml

I'ublicado por:
Andrc Luiz Silva Ba¢ista

Códlgo ldeiitiricador:92DDD6D2

CÂMAnA MUNICIPAL I>E BOA VISTA
DECRETO LEGISLATIVO N° 001/2023

Dispõe  sobre  a  concessão  do  Titulo  de  Cidadania
Boavistensç  a  Senhora  Luzitana  Maria Alves  Maoiel
(Loura) e dá outras providências.

Presídçiite da  Câmarti Municipal  de Boa  Vista,  FAÇO  SABER  QUE
A   CÂMARA  MUNICIPAL   APROVOU   E   EU   PROMULG0   0
SEGUINTE DECRETO LEG ISLATIVO :

Art.  1° Fica  concedido  o  Titulo  de  Cidadania  Boavistense  à  Senhora
Luzitana  M@Tia  Alveg   Mnclel  a-oura),   pelos   relevantes  §erviços

prestados a comunidade de Boa Vista.

GABINETE 1)0 PREFEIT0
LE| Nu 742/2023

Boa Vista - PB, 27 de feverelro de 2023

ALTERA   ARTIGOS  DA  LEI  N°  717   DE  02  DE
MAI0       DE       2022       E       ADOTA       OUTRAS
pRovlDÊNcns.

3[gT¥,FEE[FTomcsNg£]TpUAcá&NBAA:Ta:oMbTà:cíqpu[eoaD%âB£fa
MunicipaldcVereadoresaprovoueEusancionoaseguintçLei:

Art.1® Os Aitigos  34,  57,  58,  59  e 60 da Lei Muicipal n°  717/2022

passam a ter a scguinte redação:
Art.  34  -  São  cargos  dc  provimcnto  em  Comissão  do  Quadro  dos
Profissionais da Educação Pública Municipal.
1-...
11 -Dire(or Educiicioml;
111 -Diretor Educacional Adj unto
IV-...

V-...

Art.  57  -A  designação  do  Profissional  do  Magistério  para  os  cargos
de     Diretor     Educaçional     c     Dii.etof     Educacional     Adjunto     de
estab€lçcimcnto  de  Ensino  Fundamental  c  de  Unidade  de  Educação
lnfantil se dará obedecidos os termos da Lei n° 722/2022.
Art.  58  -Devçin  scr  designado  Diretor  Educacional  Adjunto  para  as
uiidades escolares que :
I - Sejam nuçleddas e funcionem no turno da noite;
11  -  Quc  não  sejam  mcleadas,  mas  que  fiincione  nos  tumos  manhã  e
tarde e que tenham mais de 100 (cern) alunos;
111 -Que iião  scjam nucleada6,  não pos§uam tempo integral,  mas  que

possuam  pelo   menos   duas   turmas   ftincionando  à  noite  ou  as   qiie
tenham mais de Ó00 (seiscentos) alunos;
IV - I'ossuam inais de 200 (duzentos) alunos;
Parágrafo  Único  -  Será  corisiderada  Núclcü  a  junção  de  unidades
escolares dc regiocs próximas c quc não atinj@m a quantidade mínima
de 50 alunos por unidade.
Art.  59  -  Somente  às  escolas que possuam acíma  dc 600 (seiscentos)
alunos,    e    tenham    Çxpedientes    nos    três    tumos    ou    atcndam    o
Fundamental  1  e  11,  serão  designados  2  (dois)  Diietorçs  Educacionais
Adjuto§.
Art.  60 - Farão jus a uma gratiricação  de acesso di±`icil  GAD,  aqueles

profissionais  da  educação  que  desempenham  funções  de  docência  e
administração em escolas da zona rural e vice-versa, correspondente a
até   15%  (quinze  por  ct;nio)  do  vencimerito  t)ásico  do  docentc  e  dc
10%  (dJ3z  por  cento)  do  vencimento  básico  do  diretor  educacional  e
será  someitte  concedida  duante  o  período  letivo,  por  solicitação  do
interessado.

§  3°  -  A  ajuda  de  transporte  para  desloçamçnto  dcntro  da  extensão
tcrritorml     do     município     seTá     concedida    aos    profissionais     de
educaçação  do  magistério  e  como  diretor  educaçional,  desde  quc  o
mmicípio não disponibilize tiansporte para os mesmos.
Art. 2° - Ficam modificadas as nomenclatuas, simbologias e valores
dos      Cargos      em      Comissão      de      Adminlstmdor      Escolar,
Adminlstrador  Escolai.   Adjunto  e  Adminísti.ador  de   Crecht9  -
Símbolos AE-l, AE-2, AE-3, AF-l, AD.l e AC-l, respectiyamente,
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da  Scffetaria  de  Educação,  criados  pela  Lei  n°  717/2022,  conforme
tab¢la abaixo:

GmHF|CÀÇÀO DE tmETOR BDucAcioNAiJ                                                         VA],OR
SnwBODE-lDB-2DEJ FUNÇÀODhmEducacidd OFtTI CAPAcll]ADEDE20A50AI.UNOS

RSRSRS 00,00

DftoTEduca€ioml 1[ DB 51  À  100 AIUNOSDE101A300ALUNOSDElolA300AJ.UNOS OW,00'200

Dimbw EdmümlDmEducacioml Adg`"DrcorEducaçioml 1nu
RSRSRS 1 _",00

DD-3DF-lDD_l
lvrv Acm t>E 3 00 AIUNcy§AçmDE]00AL,WOS 1 .800,001400'

Dimb[EdLmriL      'unto
Dbo" EbcióbaL do C'rtcho',.-,,,"      .

RS .4m,q
„.1DDt RS  1 _000,00

Art.3°EstaLeientraemvigornadatadesmpublicação,comefeitos
rctroativos a 1° de feverem de 2023, revoga[ido-ac as disposições em
contrário.

BoaVista-PB,27defevereirode2023.

ANDRE I;.JIZ GOMES I)E ARAÚJO
Prefeito

cwíg:izd.:nsd#¥a:ob:íg#2#;

GABINETE DO PREFEIT0
LEI N° 743/2023

Boa Vüita -PB, 27 ae fevei.elro de 2023.

DISI.ÕE   SomE   A   CRLAÇÃO,   COMPOSIÇÃO,
ATRIBUIÇÕES      E      FUNCIONAMENTO      DO

SgsNssoEÃHcooMT3L]s]¥&cTgsEDgiE[á°úBBê
PROVIDÉNCIAS.

0 PREFEITO CONSTITUCIONAL DE BOA VISTA, faço saber
que  a  Cauma  Municipal  de  Vereadores  aprovou.  e  Eu  sanciono  a
seguinte Lei:

CAPÍTULOI
DISPOSIÇOES GERAIS
Art.  1°  -  Fica  criado  o  Conselho  Municipal  dos  Diieitos  da  Pcs§oa
com  I)eficiência  de  Boa  Vista  com  o  objctivo  de  assegurar  o i]leno

#icoi-oodoas,àrá=mi:ü;:,sdE£,Ft;socàa:Spa#e::e#Pu:àcobef|ciênciano
Municipio  de  Boa  Vista,  será  realizado  através  de  politicas  sociais
básicas      de      educôção,      saúde,      recreação,      espoite,      cultum,
i)rofissionalização    e   outros,    assegurando-lhes    em    todas    ela8.    o
tratamento   com   dignidade   e   respeito   à   liberdadç,   à   convivênoia
frili£ur    e    comunitária,    conforme    preconiza    a    convenção    da
Orgamzação   das   Nações   Unidas   (ONU),   iatificada   pelo   Decreto
Legislativo n° 186/2008 e promulgada pelo Decreto n° 6.949/2009.
Art. 3° - Pam ef:dtos  dcEta Lei,  cotisidera-se pessoa oom deficiência
aquela  que  tem  comprometimento  de  natureza  fisica,  intelectua|  ou
sensorial,   os   quais,   em   interação   com  diversas  baneíras,   podem
obstniir " participação plma e efetiva na socicdade com as dmais

p¥§DOÊ:;]sceÊmNqcun¥Íço]áàs:SaeLrgí:£Cca::poLn;%:oupmíaLdeumu
mai8  §egmentos  do  corpo  humano,  acarrctando  o  comprometimento
da   fimção   fisica,   apresentando-se   sob   a   form   de   pamplegia,
i)araparesia,    nonoplegia,    monoparesia,    tetmplegia,    tetmparesia,
triplegia, triparcsia,  hemiplegia,  hemiparesia.  ostomia,  ainputação ou
ausênoia   de   membro,   paralisia   cerebraL,   nmismo,   membros   com
deformidade congenita ou adquirida, exceto as deforridades est6ticag

à=àu±iáELociãax#f,#daAd:üpàa=3i:ts=|epna?:i:teo#o:às,;de
quiffenta  e  um  decibéis  (dB)ou  mais,  aferida  i)or  audiograma  nas

fieq.ugECF¥CÍÊÉoco#v'|Éo$oA¥,:.eo#e¥r|Cn3:oqoàHza,a",dadevriúa,é
igual  ou  menor  que  0,05  no  melhor  olho,  com  a  melhor  cor|eção
ómpet,ihffl.;b.#.v*ãmo.aqu:e8,ig.?fiàaqfà;üódpe,,:às,ü.`secn£:so,:o;oq,#sn:

somatória da medida do campo visual em ambos os omos for igual ou
menor   que   60°;   ou   a   ocomênm   simultanea   de   quaisquer   das

do Estado da Paralba ANO XTV | N° 331 1

condiçõe§ anteriores;  ou,  @inda, é considemda pessoa com deficiéncia

?:s|Toa!?;Ó:eahT,fáwàn:e#i2¥:a;#.o:ie:.ov:',s#ism:ü¥t:::£:in:i:áq:a:
situaçõesquepioduzamdificuldadestemporáriaso`ipermanentespara
o|Vd®e-mp#:|%e#cçõiàs;   MENTAL:     fimç|onamcnú     inte,ectua,

8ignificativmente   inferior   à   média,   com  manifestação   antes   dos
dezoito   anos   e   limitações   associada§   a   duas   ou   ms   áreas   de
haoilidades  adaptativas,  tais  cono:   comuricação;  cuidado  i]essoal;
habilidades  sociais;  utilização  dos  reç~s  da  camunjdade:  §aúde  e

vG.FUBEÇFa[:ChÊü#àdffi#cuaLüT#CLá;: ,=::àà:çgoamüo:   d"   uu   u.íp
deficiências;
vll   -   TRANSTORNo   GLOBAL   m   I)ESENvoLvlMENTo.
comprometimeiito     grave     e     global      em     diversas     ói.eas     do
descnvolvimento:     habilidades     de     interação     social     recíproca]
habilidades    de    comunicação    ou    i}resença    de    esterçotipias    de
comportamento, imeresses e atividades. 08 prejuízos qualitativos que
defiinem cstas condiçõcs represeiitam um dcsvio acentuado em relação
ao  nlvel  de   desenvolvmento  ou   idade   mental   do  indivíduo.   São
considerados  Transtomos  Globais  do  Desenvolvimcnto:  Transtomo
Autista;  Transtomo  de  Rett;  Transtomo  I)esintegrativo  da  hfincia;
Transtomo de Asperger; Transtomo Global do Desenvolvimento Sem

gffTgEà:eó`::::iB;àão reconhecidas  como  pessoa com deflciência

#¥:âfflç:eo:og:::tgria,,aupdoossuTé:::::f=dso£:ededfi:qí:;T:s
descntas    nos    incisos    deste    Ait.    3P,    ou    ainda    aquelas    que
temi)oraiiamcnte    nÃo    possuem    laudo    médico,    mas    apresentem
deficiêi]cifls  que  são  públicas,  ou  seja.  são  notávcis  por  qualquer
pessoa,equeafamíliaoalegueterdeficiência..
Art.4°  -  A  proteção   dos  dircitos  e  o  ôtendimcnto   à  iiessoS  com
deficiência, no Município, abrangerão os seguintes aspecto8:
I  -  conscientização  da  sociedade  sot)re  os  direitos,  neccssidades  e
capacidades das pessoas com deficiência;
11-reduçãodoíndicededeficiênciaamvésdemedidaspreventiva8;
111   -   promoção   de   políticas   sociais   básicas   de   saúde,   educaçãct,
hatiitação,  transporte,  despoilo,  lazi:r  e  cult`m,  profis§ionalização,
habilitação e reatiilitação;
IV-promoçãodepoliticaseprogramasdçagsistênciasociôl;
V-execuçãodeserviçosespeçiais,nostermosdalei,
Art.   5°   -   0   Conselho   Muicipal   do§   Dmeitos   da   Pessoa   com
Deficiéncia  é   um  Órgão  pemanente,   scndo  politico,   fmanceiro  €
administrativamente  aiitônomo,  de  carátçr  propositivo,  delibemtivo,
mot)ilizador,  nomativo,  consultivo  e fiscalizador relativo à sua  área
de atuçao,  iiic`mbido de atimr m defesa  inüansigente  do direito  da

güÁiofi#Ielficiência.
DA COMPETÊNCLI
Art.  6°  - Compete so  Çonselho  Municip81 dos  Direitos  das  Pessoas
com Deficiência:
I  -  propor  e  deliberar  sobre  ações  para  os  planos  e  programs  do
Muiicipio de Boa Vista refercntes à promoção e à defesa dos direitos
das pcssoas com deficiência;
11  -  zelar  pela  efétiva  implementaçào  da  política  para  inclusão  da
pessoa com deficiência;
111  -  acompaiúar  o  plmejameato  e  avaliar  a  execução  das  politieas
públicas relativas à pessoa com deficiência;
IV - acompanhar a eloboração e a execução da propost@ orçamentária

pertinente  à   consecução  da  política  para  inclusão  da  pessoa  com
dericiência;
V  -  prqpor  a  ehiboração  de  estudos  e  pesquisas  que  objstivem  a
melhona da qualidade de vida da pessoa com deficiência;
VI   -  propor  e  incentivar  aos  órgãos  competentes  a  realização  de
campanhas visando à prevenção de deficiências e à promoção e defesa
dos direitos da pessoa com deficiênoia;
VII - delibgmr sobre o plano de ação municipal anul.
Vlll - acompanhar, mediante relatórios de  ge6tão, o desempenho dos
programas  e  projetos  da  politica  municipal  para  inclusão  da  pessoa
com deficiência;
lx   -   colaborar   com   o   monitoramento   e   a   inplementação   da
Convenção  sobre  os  I)ireitos  das  Pessoas  com Deficlencia  e  ao  seu
Protocolo Facultativo em seu ambito de atuação;
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